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V ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITO, GLOBALIZAÇÃO E RESPONSABILIDADE NAS RELAÇÕES DE 
CONSUMO

Apresentação

APRESENTAÇÃO

Grupo de Trabalho em “DIREITO, GLOBALIZAÇÃO E RESPONSABILIDADE NAS 

RELAÇÕES DE CONSUMO”

O V Encontro Virtual do CONPEDI (Conselho Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em 

Direito) realizado entre os dias 4 e 18 de junho de 2022, teve como tema central “Inovação, 

Direito e Sustentabilidade”, na tentativa de promover uma perspectiva multidimensional do 

direito capaz de incorporar os objetivos do desenvolvimento sustentável, conhecida como 

Agenda 2030.

A quinta edição do Encontro Virtual do CONPEDI, que reuniu acadêmicos de todas as 

regiões do Brasil e convidados estrangeiros em um ambiente 100% virtual, manteve a 

seriedade e qualidade da produtividade características das edições anteriores, e oportunizou a 

continuidade da integração com pesquisadores em tempos tão adversos e desafiadores.

As professoras Dr.ª Daniela Menengoti Ribeiro, da Universidade Cesumar (Unicesumar) Dr.ª 

Flavia Piva Almeida Leite, da Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” 

(UNESP) foram honradas com a coordenação das atividades do Grupo de Trabalho intitulado 

“Direito, Globalização e Responsabilidade nas Relações de Consumo” e com a coordenação 

dessa obra.

Os trabalhos desse Grupo de Trabalho se deram na tarde do dia 18 de junho de 2022, ocasião 

em que os autores expuseram suas pesquisas e debateram temas que estão no centro das 

especulações de um conjunto significativo dos estudiosos do direito.

Com o objetivo de dinamizar as apresentações, os artigos foram organizados em três blocos 

temáticos, “Consumo e Ambiente Digital”, “Superendividamento e Vulnerabilidades nas 

Relações de Consumo” e “Novos Desafios das Relações de Consumo: Sustentabilidade, 

Segurança Alimentar, Infoprodutos, Consumo Compartilhado e Responsabilidade Civil”, 

ficando assim dispostos:



1. A ASCENSÃO DO E-COMMERCE NA REALIDADE DOS CONSUMIDORES 

BRASILEIROS E A (IM)POSSIBILIDADE DE VIOLAÇÃO DA PRIVACIDADE NO 

USO DAS PLATAFORMAS DIGITAIS

2. A RESPONSABILIDADE CIVIL DOS PROVEDORES DE INTERNET PELA 

LIBERDADE DE EXPRESSÃO DOS SEUS USUÁRIOS: UM ANÁLISE A PARTIR DO 

MARCO CIVIL DA INTERNET E DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR

3. COMO A DESINFORMAÇÃO (FAKE NEWS) AFETA AS RELAÇÕES DE 

CONSUMO

4. METAVERSO, MÍDIAS SOCIAIS E OS NEURODIREITOS NA SOCIEDADE 

HIPERCONSUMISTA DA SEDUÇÃO

5. PROTEÇÃO DO CONSUMIDOR E PUBLICIDADE FURTIVA NAS REDES SOCIAIS: 

ENTRE A AUTORREGULAMENTAÇÃO DA PUBLICIDADE PELO CONAR E A 

INTERVENÇÃO ESTATAL

6. A “NOVA” DEFESA DO CONSUMIDOR NO AMBIENTE DIGITAL: A PROTEÇÃO 

DE DADOS COMO UM NOVO DIREITO FUNDAMENTAL

7. INTERVENÇÃO DO ESTADO EM MATÉRIA CONSUMERISTA E A LGPD

8. A NOVA LEI DO SUPERENDIVIDAMENTO E A PROMOÇÃO DO CRÉDITO 

RESPONSÁVEL COMO FORMA DE RESTABELECIMENTO DA DIGNIDADE 

HUMANA, E DA PROMOÇÃO DO MÍNIMO EXISTENCIAL

9. SUPERENDIVIDAMENTO DO CONSUMIDOR: SITUAÇÃO DE 

VULNERABILIDADE ECONÔMICA DE MULHERES E DE IDOSOS NA SOCIEDADE 

BRASILEIRA

10. CONTRIBUIÇÕES DA ANÁLISE ECONÔMICA DO DIREITO PARA A TOMADA 

DE DECISÕES DO CONSUMIDOR: UM ESTUDO SOBRE A PREVENÇÃO E 

TRATAMENTO DO SUPERENDIVIDAMENTO



11. A TUTELA PROVISÓRIA DE URGÊNCIA COMO INSTRUMENTO DE PROTEÇÃO 

EFETIVA DOS DIREITOS DOS CONSUMIDORES SUPERENDIVIDADOS DURANTE 

O PROCEDIMENTO DE REPACTUAÇÃO DE DÍVIDAS: PREVISTO NA LEI Nº 14.181

/2021

12. PRINCÍPIO DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA E O MÍNIMO EXISTENCIAL 

SOB A ÉGIDE DA LEI DO SUPERENDIVIDAMENTO

13. O ESTUDO DA VULNERABILIDADE DO CONSUMIDOR E SEUS REFLEXOS 

NAS RELAÇÕES DE CONSUMO

14. A HIPERVULNERABILIDADE DA CRIANÇA E A REGULAMENTAÇÃO DA 

PUBLICIDADE INFANTIL NO BRASIL E NO MUNDO

15. A ESG E O GREENWAHING: O FORTALECIMENTO DA GOVERNANÇA 

CORPORATIVA PARA O ESTABELECIMENTO DE MÉTRICAS, PARÂMETROS E 

PROCESSOS SUSTENTÁVEIS PARA PROTEÇÃO AO INVESTIDOR

16. CAPITALISMO DE VIGILÂNCIA: UMA NOVA ORDEM ECONÔMICA E OS 

DESAFIOS PARA A SOCIEDADE CONSUMEIRISTA

17. CONSUMO SUSTENTÁVEL: A EMERGÊNCIA DE UM NOVO MODELO DE 

COMPORTAMENTO HUMANO

18. O CONSUMO COMPARTILHADO: RELEITURA DOS SUJEITOS DA CADEIA DE 

CONSUMO

19. DIREITO AO ARREPENDIMENTO NA COMPRA DE INFOPRODUTOS EM 

MARKETPLACES: PROTEÇÃO DO CONSUMIDOR CONTRA PRÁTICAS ILÍCITAS

20. DIREITO SOCIAL NA MESA DO CIDADÃO: SEGURANÇA ALIMENTAR E CDC

21. FUNÇÕES DA RESPONSABILIDADE CIVIL E SUAS INTEPRETAÇÕES

As coordenadoras agradecem as contribuições acadêmicas dos autores Adriano da Silva 

Ribeiro, Alexander Giugni Maia Soares, Alexander Perazo Nunes de Carvalho, Andressa De 

Brito Bonifácio, Anna Walleria Guerra Uchôa, Augusto Amaral Borgongino de Carvalho, 

Bárbara Madalena Heck da Rosa, Daniel Stefani Ribas, Eduardo Poletto de Oliveira, Gustavo 



Corulli Richa, Gustavo Silveira Borges, Helaine Magalhães Medeiros Ibiapina, Isabella de 

Souza Copetti Elias, Jacob Arnaldo Campos Farache, Jéssica Amanda Fachin, João Paulo 

Bezerra de Freitas, José Fernando Vidal De Souza, Karla Maia Barros, Manuella Campos 

Perdigão e Andrade Atalanio, Marcela Papa Paes, Mariana de Siqueira, Marta Barros 

Vasconcelos, Mateus Eduardo Siqueira Nunes Bertoncini, Nícolas Cage Caetano da Silva, 

Osmar Fernando Gonçalves Barreto, Patrícia Longaretti Felipe, Paulo Marcio Reis Santos, 

Regina Greve, Rômulo Marcel Souto dos Santos, Ronny Max Machado, Sandra Morais Brito 

Costa, Sara de Castro José, Silvana Fiorilo Rocha de Resende, Silvia Helena Mendiondo 

Gomes, Sumaia Tavares de Alvarenga Matos, Thales de Oliveira Machado, Thiago Braga 

Parente e Ursula Spisso Monteiro Britto.

Além de se revelar uma rica experiência acadêmica, com debates produtivos e bem-sucedidas 

trocas de conhecimentos, o Grupo de Trabalho “Direito, Globalização e Responsabilidade 

nas Relações de Consumo” também proporcionou um entoado passeio pelos sotaques 

brasileiros, experiência que já se tornou característica dos eventos do CONPEDI pela 

participação abrangente de pesquisadores de diversas regiões.

Registramos também o importante apoio técnico e a impecável organização do CONPEDI na 

pessoa da Amanda, que acompanhou os trabalhos deste Grupo de Trabalho e atendeu 

prontamente às demandas dos participantes.

Por fim, reiteramos nosso imenso prazer em participar da coordenação desta obra e do 

CONPEDI, e desejamos a todos uma excelente leitura.

Maringá, Paraná

São Paulo, São Paulo

junho de 2022

Prof.ª Dr.ª Daniela Menengoti Gonçalves Ribeiro, Universidade Cesumar (Unicesumar),

Prof.ª Dr.ª Flavia Piva Almeida Leite, Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita 

Filho” (UNESP).



1 Advogado, Mestrando em Instituições Sociais, Direito e Democracia, tendo como linha de pesquisa: Direito 
Privado, pela Fundação Mineira de Educação e Cultura-FUMEC, Bacharel em Direito pelo Instituto Vianna 
Júnior. E-mail:danielstefani.adv@gmail.com
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FUNÇÕES DA RESPONSABILIDADE CIVIL E SUAS INTEPRETAÇÕES

FUNCTIONS OF CIVIL LIABILITY AND THEIR INTERPRETATIONS

Daniel Stefani Ribas 1

Resumo

A atualidade da responsabilidade civil brasileira necessita de um olhar integrativo e com 

interpretações voltadas para o social, não podendo ficar somente vinculado ao caso concreto, 

contempla essa nova responsabilidade civil a utilização das suas funções no momento de 

quantificar o dano, assim criando um impacto social efetivo na quantificação do dano. A 

pesquisa objetiva analisar as funções da responsabilidade civil e sua aplicação na 

quantificação do dano. O método de pesquisa é o hipotético-dedutivo, com base na 

legislação, doutrina. Conclui que uma indenização aplicada com fundamento nas funções da 

responsabilidade civil é uma indenização efetiva

Palavras-chave: Responsabilidade civil, Funções da responsabilidade, Interpretação, 
Indenização efetiva, Atualidade

Abstract/Resumen/Résumé

The actuality of Brazilian civil liability needs an integrative look and interpretations focused 

on the social, not being able to be only linked to the concrete case, this new civil liability 

contemplates the use of its functions at the time of quantifying the damage, thus creating a 

effective social impact in the quantification of damage. The research aims to analyze the 

functions of civil liability and its application in the quantification of damage. The research 

method is hypothetical-deductive, based on legislation, doctrine. It concludes that an 

indemnity applied based the functions of civil liability is an effective indemnity.

Keywords/Palabras-claves/Mots-clés: Civil liability, Responsibility functions, 
Interpretation, Effective indemnity, Present
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1 INTRODUÇÃO 

 

A responsabilidade civil brasileira vem passando por um crescente desenvolvimento a 

partir de estudos sobre o tema. Entretanto o judiciário ainda interpreta a indenização, 

principalmente quando referente ao dano moral, de forma meramente compensatória. Tal 

perspectiva é incompatível com o atual século XXI, em que há extrema sinergia entre todos os 

ramos do direito, de modo que a responsabilidade civil não poderia ser observada apenas com 

o mandamento do Art.944 do Código Civil: “A indenização mede-se pela extensão do dano”. 

Ao contrário, a interpretação que se demonstra adequada, respeitando a nova 

realidade, é uma aplicação da indenização com impacto social, não somente entre os 

indivíduos, mas voltada para indivíduo e sociedade. Dentro dessa perspectiva, as funções da 

responsabilidade civil apresentam esse valor interpretativo para as indenizações.  

No escopo das funções compensatória, precaucional e punitiva, abordadas e 

interpretadas de uma forma conjunta com o dano, vamos observar uma efetividade da 

indenização, e não mera recomposição, como é feito hoje. 

Como problema da pesquisa, indaga-se a necessidade de interpretação e aplicação das 

funções da responsabilidade civil, com fim de obter uma sociedade mais desenvolvida, que 

entenda a importância da prevenção do dano, não vendo simplesmente uma indenização 

pecuniária como meio de remissão da contravenção. 

O estudo tem como escopo analisar as funções da responsabilidade civil atual e uma 

interpretação conjunta das funções, necessária no atual ordenamento jurídico brasileiro. 

 No tocante aos pontos abordados, apresentamos como marco inicial a tendência da 

nova responsabilidade civil brasileira. A seguir adentramos cada uma das funções e, por fim, 

analisamos o contexto de interpretação das funções a fim de dinamizar e efetivar as funções 

dentro da responsabilidade civil no ordenamento nacional. 

 O método do presente artigo é o hipotético-dedutivo, com base na legislação, doutrina 

e jurisprudência. 

Como hipótese, estabeleço a necessidade de sinergia entre as funções e a aplicação da 

indenização no caso concreto, para a real valorização da indenização e da sociedade como um 

todo, não sendo possível com os novos parâmetros do direito uma análise puramente na 

casuística da relação particular. 
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2 A TENDÊNCIA  DA NOVA  RESPONSABILIDADE CIVIL 

 

Partindo do entendimento sobre responsabilidade civil, devemos nos atentar ao seu 

conceito: responsabilidade civil hoje é o dever de quem causa dano patrimonial ou 

extrapatrimonial, em virtude de violação de norma jurídica, de retornar o estado quo ante do 

lesado, retorno este que advém da forma indenizatória. 

Ainda podemos contemplar o entendimento de Álvaro Azevedo (2004, p.276) sobre 

o tema da seguinte forma: “o devedor deixa de cumprir um preceito estabelecido num 

contrato, ou deixa de observar o sistema normativo, que regulamenta a vida. A 

responsabilidade civil nada mais é do que o dever de indenizar o dano.” 

No Brasil, a eficácia dos direitos fundamentais nas relações privadas surge com a 

Constituição de 1988, demostrando a aplicabilidade de valores constitucionais em leis 

ordinárias, leis essas que administram litígios privados, como o Código Civil (RIBAS, 2021). 

Canotilho et al (2018, p.551) acrescem que a norma presente na Constituição no § 2 º 

do art. 5º compõe um bloco de constitucionalidade que não delimita o texto constitucional, da 

seguinte forma: “O art. 5o, § 2o, da CF, representa, portanto, uma cláusula que consagra a 

abertura material do sistema constitucional de direitos fundamentais como sendo um sistema 

inclusivo e amigo dos direitos fundamentais.” 

Surge então uma reestruturação da responsabilidade civil, tendo como marco a 

estruturação constitucional e o direito civil contemporâneo, que apresento a seguir. 

Destaca-se a ampliação da responsabilidade para terceiros, os quais não 

necessariamente causaram o dano, mas apresentam algum vínculo, de modo indireto. 

Apresentando esse perfil corrente da nova responsabilidade civil, temos a 

responsabilidade solidária, visando não somente quem praticou o fato (autoria), mas uma 

cadeia de figuras responsáveis pelo dano (responsabilidade), em função do benefício do 

lesado, garantindo-lhe melhores eventuais reparações. Como exemplo, podemos tomar o art. 

12º1 do Código de Defesa do Consumidor, o qual segue caminho da responsabilidade objetiva 

que incide diretamente sobre o fabricante, produtor, construtor nacional ou estrangeiro e 

importador, os quais respondem mesmo inexistindo culpa. Não é necessário terem praticado 

                                                             
1 O fabricante, o produtor, o construtor, nacional ou estrangeiro, e o importador respondem, 

independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos 

decorrentes de projeto, fabricação, construção, montagem, fórmulas, manipulação, apresentação ou 

acondicionamento de seus produtos, bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua 

utilização e riscos. BESSA, Leonardo. Código de Defesa do Consumidor Comentado, p.142. 
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ou participado do “dano final”, mas simplesmente estar na ramificação da linha do produto ou 

serviço já gera obrigação de indenizar (MIRAGEM, 2021, p.9). 

Com o enfoque da Constituição em ampliar sua aplicação nas relações privadas, 

surgem novos estudos e novos danos no âmbito da responsabilidade civil, que buscam 

proteger tanto a integridade física quanto moral, sendo constante o reconhecimento de novas 

tendências e atitudes sociais que conduzem, ao fim, ao surgimento de novos danos. 

Hoje, observam-se diferentes tipos de dano, cada um com sua especificidade, a qual 

garante ao lesado o direito de ser indenizado. Com esse avanço de danos na responsabilidade 

civil, se demonstra ainda mais necessário seu estudo, visto que cada peculiaridade de dano 

gera o dever de indenizar, podendo haver acúmulo. Temos como exemplo dano existencial, 

dano biológico, dano moral, dano existencial. Ainda, dentro de alguns danos, ainda temos 

subdivisões, tal qual o prejuízo ao lazer e o prejuízo juvenil.  

Destarte, trilhando o mesmo caminho dos novos danos, emerge o dano coletivo, em 

virtude da grande gama de negócios jurídicos que envolvem diversos polos, entrelaçando o 

direito processual e o material, com finalidade de efetividade de justiça (MIRAGEM, 2021, 

p.9). 

Em todo esse escopo inovador da responsabilidade civil no século XXI, ainda 

reverberam funções da própria responsabilidade civil, que busca uma consciência além do ato 

de punir e indenizar. Podemos enaltecer a prevenção e a precaução dos danos, o caráter 

pedagógico e “preventivo repressivo”, ou seja, tomar precauções a fim de evitar futuras 

sanções, os quais se destacam na nova realidade, como exemplifica Miragem (2021, p.12) da 

seguinte maneira: 

A prevenção e a precaução de danos são valores promovidos especialmente em 

relação a certos danos considerados irreparáveis, como é o caso dos danos 
ambientais, nos quais a recomposição do ambiente degradado ou ainda a destinação 

da indenização para recuperação de outros bens ambientais lesados são providências 

que visam diminuir o impacto lesivo da conduta antijurídica do ofensor, porém, não 

tem como desconstituir as repercussões do dano. 

 

Completando, temos as funções da indenização, visto que quem causou dano a 

outrem deve indenizá-lo, indenização esta que busca a recomposição do estado da coisa, 

sendo uma função da indenização reparatória. Caso se encontre diante de um dano 

extrapatrimonial, a função da indenização será compensatória.  

Discute-se, além destas duas funções da indenização, a vertente satisfatória ou 

punitiva da responsabilidade civil, advinda da common law, não obstante o Código Civil não 
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discipline tal função da responsabilidade civil. O art. 994º2, caput, garante que a indenização 

se mede pela extensão do dano, nada além. De encontro à negativa da função punitiva, 

encontra-se a justificativa do enriquecimento sem causa, caso se aplique tal função da 

indenização no ordenamento jurídico. 

Entretanto, esses argumentos demandam um olhar não fechado à norma, como o art. 

994º, e sim um olhar ampliado, com enfoque na realidade social e nas próprias funções da 

responsabilidade civil contemporânea. Observa-se que o parágrafo único do art. 944º3 admite 

a indenização para o menos, quando ocorre uma desproporção entre o dano e a culpa. Ora, 

uma vez que se pode o menos, pode-se o mais. Não se pode esquecer o atual cenário em que o 

contexto de evitar danos deve ser valorado, com isso, deve ser valorada também a 

indenização.  

Referente ao enriquecimento sem causa, tal fator deve ser repensado, uma vez que a 

causa para a indenização, no valor estipulado seja para o valor do dano, seja maior que a 

extensão do dano, vem de uma sentença proferida pelo juiz na condição de representante do 

Estado. Sendo assim, é o Estado que atribui determinado valor, de forma que o valor maior 

não se trata de mero descompasso, e sim de um reconhecimento estatal (MIRAGEM, 2021, 

p.11). 

Ainda contemplando essas novas tendências de danos e formas de indenização, 

devemos analisar a figura do intérprete, uma vez que a função principal de interpretação e 

subsunção cabe a ele. Nesse sentido, todos novos danos e formas de interpretação que estão 

surgindo advêm do trabalho do intérprete. 

A ele cabe a efetividade da justiça através da interpretação, não simplesmente a 

leitura da lei, mas a leitura social. Seguindo tais tendências, entramos na valorização das 

funções a fim de valorizar o caráter educativo e preventivo da indenização. 

 

 3 AS FUNÇÕES DA RESPONSABLIDADE CIVIL  

 

Na atualidade da responsabilidade civil brasileira, ainda se sofre com a descrença na 

indenização, com seu caráter puramente compensatório. Não se pode afirmar que a 

                                                             
2 Art. 944. A indenização mede-se pela extensão do dano. SCHREIBER, Anderson; TARTUCE, Flávio; 

SIMÃO, José F.; AL, et. Código Civil Comentado - Doutrina e Jurisprudência, p.712. 
3 Parágrafo único. Se houver excessiva desproporção entre a gravidade da culpa e o dano, poderá o juiz reduzir, 

equitativamente, a indenização. SCHREIBER, Anderson; TARTUCE, Flávio; SIMÃO, José F.; AL, 

et. Código Civil Comentado - Doutrina e Jurisprudência, p.712. 
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indenização atual somente compensa as perdas, mas sim guia para diversas outras condutadas 

no meio social, prevenindo danos, restituindo lucros ganhos de formas ilícitas e apresentando 

uma nova visão da pessoa lesada e de suas garantias, de forma que não ocorre uma função 

isolada no caso concreto, e sim um sinergia entre elas (FARIAS, BRAGA NETTO, 

ROSENVALD, 2021, p.60). 

 

3.1 FUNÇÃO COMPENSATÓRIA 

 

Estabelecendo como ponto de partida para as funções da responsabilidade civil a 

função compensatória, pode-se afirmar que ela se demostra na defesa do status quo do lesado 

que sofreu dano patrimonial ou extrapatrimonial. 

Para que se tenha êxito na função compensatória, deve-se observar três formas de 

compensação do dano, sendo elas: restitutória, ressarcitória e satisfativa. 

Na restitutória, o objetivo é a apresentação do status quo ante de forma que reconstrua 

determinada situação sob a forma in natura. Quando nos deparamos com a ressarcitória, uma 

de suas características é a subsidiariedade da reparação, podendo ser diversa, caso não seja 

possível restituir a forma original ou similar. Ela ainda tem um caráter de 

complementariedade da reparação: caso a reparação in natura, não seja suficiente, admite-se 

uma complementação para reparar o dano (FARIAS, BRAGA NETTO, ROSENVALD, 2021, 

p.81). 

Concluindo, passamos para a tutela satisfativa, a qual se encaixa em uma reparação 

subjetiva, como explicam os professores Farias, Braga Netto e Rosenvald (2021, p.81), da 

seguinte maneira: 

A tutela civil pode não se voltar à restauração de uma dada estrutura de interesses – 

seja pela via restitutória ou ressarcitória –, mas sobremaneira à satisfação in natura 

de uma posição subjetiva que restou não atuada, ou defeituosamente atuada (v.g. 

uma prestação negocial). Neste caso a tutela é satisfativa, uma resposta solidarista ao 

modelo liberal-individualista da incoercibilidade das obrigações de fazer. 

 

Entretanto, a atual função compensatória da responsabilidade civil não pode se prender 

à mera reparação de estado da coisa, deve se expandir para um caráter educacional da 

indenização, uma vez que se indeniza não simplesmente pelo fato de lesar. Deve-se somar a 

isso o erro procedimental da conduta, que deve ser evitado ao maior custo. 

O dano tanto patrimonial quanto moral se valora pelo valor do objeto lesado. O moral, 

com sua especialidade de quantificação, ainda se sobressai à defesa do ofensor de que não se 
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pode levar à decadência econômica em virtude de eventuais indenizações (STOCO, 2014, 

p.71). 

Em vista desta situação, não podemos ainda deixar de refletir sobre como a 

indenização é tratada em grande parte pelo judiciário brasileiro com caráter de mera 

compensação, sem que se entenda a extensão a que se pode chegar caso se interprete a 

indenização de forma sinérgica às outras funções que iremos expor. 

Stoco (2014, p.71) ressalta essa visão de indenização da seguinte maneira: “há de 

caracterizar-se como um mero afago, um agrado ou compensação ao ofendido, para que 

esqueça mais rapidamente dos aborrecimentos e dos males d’alma que suportou”. 

Nesse sentido, não se pode tratar a função compensatória em tempos de direito civil 

constitucional como mero afago. A função compensatória, como as outras funções, deve sair 

da esfera individual do caso e afetar toda uma sociedade, com finalidade principal de evitar 

novos danos e valorizar condutas assertivas.  

Esse enfoque que em grande parte do Brasil passa exclusivamente pela função 

compensatória não é seguido somente em culturas civil law: países que utilizam a common 

law também se valem dessa mesma característica, a fim de justificar que quem causa dano 

deve reparar (ROSENVALD, 2019).  

Rosenvald (2019), em seu artigo, ainda reforça a característica peculiar do Brasil em 

relação à indenização: “No Brasil a responsabilidade civil avança, mas aquém do necessário. 

Persistimos no equívoco do paradigma compensatório, pelo qual o único fator avaliado 

quando da prática de um ilícito são os danos patrimoniais e morais sofridos pela vítima”. Fica 

assim a nítida necessidade de aprofundamento nas funções da responsabilidade civil e em sua 

integração com toda a sociedade contemporânea.  

 

3.2 FUNÇÃO PRECAUCIONAL 

 

 

Para compreender o cerne da função precaucional, teremos que adentrar na 

diferenciação de risco e ameaça. O risco é um derivado da ameaça, de forma que é uma 

probabilidade mais acentuada de um dano, enquanto na ameaça há envolvimento direto com 

uma probabilidade menor de causar dano, sendo o risco uma ameaça potencializada. 

Ainda, a função precaucional está diretamente ligada a dois princípios: o princípio da 

prevenção, o qual tem aplicabilidade quando o risco é atual e palpável; e o princípio da 

precaução, que advém de riscos futuros e da capacidade de prevê-los. Sendo assim, antes de 
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qualquer situação fática, já se busca evitar o dano final. Soma-se ainda uma outra diferença: a 

precaução se dá diante de um risco em potencial, ao passo que a prevenção se amolda a riscos 

comprovados (ROSENVALD, 2017, p.120). 

Desta forma, podemos prever determinados danos e indenizações ou até mesmo 

diminuir a indenização: visto que ocorreu a correta prevenção e precaução dos riscos, a 

indenização deve ser medida de acordo com a extensão do dano, como preleciona o Código 

Civil, conforme já exposto acima, de modo que a norma não pode ser interpretada 

estritamente, e sim valorando tais funções, empresas ou pessoas que geram dano. No caso da 

parte ofensora cumprir com constância e efetividade a precaução e a prevenção, ao ser 

avaliado o caso concreto, pode haver determinação de valor menor do que o subtraído pelo 

dano, em função da prevalência da coletividade e do exemplo que empresa ou pessoa causa 

no meio social. 

Exemplificando, um hospital que sofre uma responsabilidade civil objetiva, com 

condenação vultosa, pode ter essa condenação dirimida em função do cumprimento à função 

precaucional. 

Em contraponto, Tartuce (2021, p.62-63) demostra a valorização do individual da 

seguinte maneira:  

Por fim, deve-se também reconhecer uma função preventiva da responsabilidade 

civil para que as condutas ofensivas não sejam admitidas. Por isso, categorias que 

formam o instituto da responsabilidade civil devem ser fortes o bastante para a 

inibição de novas práticas atentatórias. Como ainda será aqui desenvolvido, os danos 

suportados pela vítima devem ser sempre reparados, e efetivamente reparados. A par 

dessa afirmação, como norte interpretativo que guiará este livro em momentos 

distintos, a responsabilidade civil deve se preocupar mais com a vítima do que com 

o ofensor. 

 

Seguindo ainda tal contraponto, podemos observar que atualmente a função 

precaucional não é aprofundada para o ofensor, interpretação que emerge ao se analisar o caso 

concreto de uma possível diminuição da indenização em função das atitudes do causador do 

dano. 

Dentro dessa perspectiva, Vieira e Ehrhardt Júnior (2019) esboçam em seu artigo o 

seguinte pensamento: “Este não cria uma relação jurídica obrigacional, mas sim deveres 

impostos aos indivíduos para uma coesa vida social, no sentido de não violar direitos alheios e 

não causar danos a outrem, seja na prática de um ilícito, seja na sua iminência, por meio da 

tutela inibitória.” – tutela inibitória que pode apresentar um caráter didático social, sendo 

analisado no caso concreto. 
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A atual situação no Brasil não valoriza tais cuidados antes do dano, e os parâmetros 

para quantificação da indenização adotados são diversos e confusos ainda, como esclarecem 

Porto e Garoupa (2021, p.279), quando partem da análise econômica do direito. 

Uma delas decorre do fato de que os juízes são suscetíveis a errar. Na prática, eles 

não possuem informações suficientes para determinar o nível ótimo de precaução 

em um caso concreto. Nos litígios as partes tendem a agir de forma estratégica, e 

apresentar informações enviesadas, superestimando seus próprios custos e 

subestimando os custos da parte contrária. Quando a jurisprudência estabelece níveis 

de precaução inadequados, oferece incentivos adversos para os agentes.  

 
Essa indefinição de parâmetros causa desvalorização da função precaucional, que 

sempre deve ser observada no caso concreto para eventual quantificação do dano tanto para 

mais quanto para menos. 

 

3.3 FUNÇÃO PUNITIVA 

 

Finalizando as funções da responsabilidade civil, apresentamos a função menos 

aplicada pelo ordenamento jurídico brasileiro em virtude do seu caráter sancionatório, sanção 

que tem caráter difuso e apresenta um escopo de controle social a fim de repressão (FACCI, 

2004, p.13). 

Um Estado que visa evoluções sociais e robustez em situações sociais deve observar 

todos os indivíduos, regulando de forma pontual e, caso ocorra violação de direito, atuando de 

modo repressivo, de forma que atinja toda a sociedade com a eventual sanção, pelo caráter 

educacional e coercitivo da mesma. No direito privado atual, deve sim se valorizar relações 

autônomas, mas não devemos esquecer-nos da garantia social aos mais fracos que devem ser 

observadas com balizadores para os atos. 

Entretanto o ordenamento jurídico brasileiro tem oposições em face desta função pelos 

seguintes motivos, conforme Pavan (2020): 

Este ponto é de suma importância, pois argumentos frequentemente utilizados pela 

doutrina brasileira  para  rechaçar  a  função  punitiva  da responsabilidade  civil,  

especialmente  a constitucionalidade de que a fixação de valores em decisões 

judiciais fundadas em um ato ilícito exceda a extensão do dano e a caracterização de 
bis in id empela existência de outras penas de natureza criminal ou administrativa. 

 

Percebe-se resistência sobre o tema, tento em vista a falta de interpretação extensiva 

da responsabilidade civil e de sua extensão atual. O princípio da restituição ou função 

compensatória está enraizado no ordenamento jurídico, de modo que se compreende que punir 

não caberia ao direito civil, e sim a outros ramos (PUSCHEL, 2007). 
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Destarte, não se pode pensar a indenização ou sanções de caráter penal ou 

administrativo da mesma forma, aplicando-se as penas advindas do direito civil sob a mesma 

interpretação. Cada ramo do direito, de forma autônoma, tem suas funções sobre eventuais 

sanções. No direito civil, especialmente na responsabilidade civil, a função punitiva contribui 

com o social mais que com o individual. Soma-se o caráter educacional de uma pena 

monetária advinda do direito civil, que se distancia de forma robusta das penas advindas do 

direito penal, o qual tem procedimentos muito mais invasivos e desgastantes para relações 

pessoais do que qualquer pena de caráter civil. 

Ainda complementa Moraes (2003, p.45): “[...] era, então, imprescindível retirar da 

indenização qualquer conotação punitiva; a pena dirá respeito ao Estado e a reparação, 

mediante indenização, exclusivamente ao cidadão”. 

A indenização deve ser interpretada em contexto de relações pessoais, com efeitos 

para o todo. Em se tratando de relações pessoais, remete-se à indenização pecuniária, e os 

efeitos a toda sociedade se apresentam com a aplicação das funções da responsabilidade civil.  

Ainda se pode frisar que, em um Estado Constitucional, penas civis têm uma função 

social infinitas vezes maior que uma pena advinda do direito penal, pois o caráter que a 

coerção monetária pode gerar no âmbito social garante maior efetividade à prevenção de 

eventuais danos. 

Complementam Farias, Braga Netto, Rosenvald (2020, p. 634): “No campo temático 

da responsabilidade civil uma manifestação da passagem do Estado Liberal para o Estado 

Constitucional é a admissão das sanções punitivas civis”.    

Respeitar o Estado Constitucional e buscá-lo, como forma de efetivação de direitos e 

evolução social, é um marco que toda sociedade teve ter como norte. 

O direito privado ainda contempla pretensões que visam à compensação, tendo como 

foco a vítima, o principal destinatário da pecúnia, advinda da indenização, de forma que 

Rosenvald (2021, p.198), especifica as funções da pecúnia que não são somente pretensões 

isoladas mas sim em conjunto  “e, portanto, não correlativas – tais como punição, prevenção e 

remoção do ganho ilícito”. Essas características abarcam o atual cenário brasileiro, que não 

busca essa remoção do ganho ilícito, consoante entendimento já mencionado no segundo 

tópico: um ganho advindo de uma sentença não é um ganho ilícito, é um dano fundamentado 

pelo poder do Estado na figura do juiz.    

Diante de uma sociedade do Século XXI, não podemos nos desvencilhar de valores 

socioeconômicos e culturais da nova realidade, devendo todas essas funções apresentadas 
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serem analisadas de forma autônoma e conjunta ao mesmo tempo, para a quantificação de um 

dano efetivo. 

 

4 As funções da responsabilidade civil e sua integração social 

 

Tendo em vista o cenário brasileiro hoje, em uma economia de mercado que busca 

lucros com certa defasagem nas relações pessoais, a responsabilidade civil vem como um 

meio de controle e regulação através de suas funções. Marques e Moreira (2003, p.7) apontam 

a atualidade econômica da seguinte forma:  

Ao contrário da economia baseada na intervenção económica do Estado e nos 

serviços públicos diretamente assegurados pelos poderes públicos, a nova economia 

de mercado, baseada na iniciativa privada e na concorrência, depende 

essencialmente da regulação pública não somente para assegurar o funcionamento 

do próprio mercado mas também para fazer valer os interesses públicos e sociais 

relevantes que só por si o mercado não garante. 

 

Regulação essa que o Estado propicia de diversas formas, não somente por agências 

reguladoras ou entidades de determinadas áreas. Leis também são forma de regulação de 

mercado e de sociedade. Desse modo, a responsabilidade civil interpretada com as funções 

apresentadas delimita situações sociais, uma vez que busca a proteção e a prevenção de danos 

em diversas áreas do direito. 

Ainda nos deparamos com uma sociedade complexa, na qual valores como 

solidariedade, compartilhamento de dados e diversidade são demonstrados a todo tempo, 

sobretudo com imersão da sociedade na tecnologia. Nesse viés, de acordo com Gomes (2021, 

p.193): “A pluralidade requer cidadãos emancipados, independentes do Estado e da 

compaixão alheia e, portanto, a solidariedade se relaciona com a socialidade, com a 

pulverização do direito alçando maior número de cidadãos [...]”. 

Essa pulverização do direito se contempla com uma indenização que observa as 

funções da responsabilidade, determinando o caráter individual e social, uma vez que a 

indenização vai educar, prevenir e ressarcir. 

Interpretação essa que preenche interpretação constitucional adequada, como exara 

Monteiro Filho (2021, p.554): “Sendo o ordenamento um sistema aberto, e com 

transformações valorativas que se verificam, desde então, no seio social, a perspectiva se 

inverteu por completo”. Destaca-se que esse sistema aberto deve ser interpretado em 

complementação, respeitando-se a atualidade do mundo jurídico. 

A Constituição Federal (1988), em seu art. 5º, incisos V e X, retrata ainda 

interpretação que se deve aplicar quando o direito é violado: “V - é assegurado o direito de 
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resposta, proporcional ao agravo, além da indenização por dano material, moral ou à 

imagem”. É também relevante o inciso X, com a seguinte redação: “X - são invioláveis a 

intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito à 

indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação”. 

Tais mandamentos constitucionais trazem a indenização como interpretação abstrata, 

que, com o passar do tempo, foi banalizada pelo judiciário com interpretações restritas. 

Entretanto o direito civil constitucional não pode se eximir de realizar uma interpretação 

conjunta com princípios fundamentais e o valor da sociedade atual.   

 Ribas (2021) define o direito civil constitucional: “A nova ordem que se instala no 

Brasil mostra que valores constitucionais podem ser aplicados a leis ordinárias para ter mais 

valor”. 

Tal percurso interpretativo pode ser aplicado também ao revés. partindo da efetivação 

da intepretação, as funções da responsabilidade civil se aplicam a essas normas 

constitucionais a fim de trazer efetividade social e cumprir a efetividade da indenização 

independente do mandamento, seja ele constitucional ou infraconstitucional. 

Essa evolução de interpretação depende de todo um corpo de funcionários do 

judiciário, composto por juízes, promotores, defensores, advogados e professores que 

difundem essa ideia, que propugnam uma indenização integrativa com as funções da 

responsabilidade civil. 

Judiciário que se apresenta muito mais tecnológico e com acesso a informações, 

devendo assim relacionar essas novas tecnologias para o aprofundamento dos estudos sobre a 

responsabilidade civil, como demostra Paiva (2020): “A eficiência do Judiciário a partir do 

uso da tecnologia depende de suplantar os desafios técnicos e jurídicos sobre privacidade e 

proteção de dados pessoais, permitindo maior adaptação dos institutos do processo à 

preocupante era virtual.”. 

Ainda se tratando da realidade atual, Puschel (2020, p.3) formula o seguinte preceito: 

O sentido dos textos normativos pode variar, portanto, não apenas de um intérprete 

para intérprete, mas também ao longo do tempo, a depender dos valores (e da 
interpretação desses valores) atribuídos pelos intérpretes à norma interpretada, ao 

instituto jurídico de que a norma é parte, ao ramo do direito em que tal instituto se 

insere e ao próprio sistema jurídico como um todo. 

 

Mais uma vez se reforça a necessidade da interpretação, por isso o foco no estudo 

aprofundado da responsabilidade civil é de extrema necessidade para o avanço da 

indenização, sendo ponto de destaque tal tema para evolução da sociedade brasileira.  
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Cumprindo os direitos elencados na Constituição (1988), principalmente o fundamento 

da dignidade humana, diante de uma indenização que busca toda uma integração social e não 

somente a casuística do particular. 

 

5 CONCLUSÃO 

 

O ordenamento jurídico brasileiro atual deve se voltar para um estudo aprofundado das 

funções da responsabilidade civil, funções que garantem um compromisso social para 

eventuais indenizações no âmbito da responsabilidade civil, apresentando caráter didático e 

repressivo perante toda sociedade. 

O judiciário brasileiro não pode ficar adstrito simplesmente à função compensatória da 

responsabilidade, a indenização deve ser vista por toda uma sociedade com caráter 

educacional, a fim de evitar ao máximo novos danos, e, ao mesmo tempo, com caráter 

repressivo que a função punitiva traz, sobressaindo mais uma vez a ideia de se evitar o dano. 

Novos danos surgem com o aprofundamento dos estudos, entretanto novos danos 

interpretados somente pelo simples viés da compensação do dano que ocorreu não apresentam 

função social quando o valor indenizatório é calculado, necessitando de interpretação 

conjunta dos danos a partir das funções da responsabilidade civil. 

Funções que, com o passar dos últimos anos, ganham força junto com os novos danos 

e as novas necessidades sociais. Em um Estado que busca efetividade em suas ações, devem 

prevalecer ação privada e regulação mínimas, e, quando violados determinados direitos, o 

Estado deve punir de forma efetiva, demostrando sua preocupação com o todo, mesmo 

prevalecendo o individual. 

Uma economia de mercado precisa de regulação estatal e as funções da 

responsabilidade civil têm sinergia com o desenvolvimento do atual cenário. 

Tem-se, pois, que um dano autônomo deve ser valorado ou reduzido pela conjunta 

interpretação das funções da responsabilidade, Dano + Funções da Responsabilidade 

(analisadas individualmente) = Indenização com efetividade social.   
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